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C O N C L U S Ã O

Em 14 de fevereiro de 2020 faço estes autos conclusos ao(à) MM(a). Juiz(a) de Direito 

Dr(a). Christopher Alexander Roisin. Eu ___________ (Escrevente Judiciário), subscrevi.

S E N T E N Ç A

Processo nº: 1087431-85.2019.8.26.0100

Classe – Assunto: Procedimento Comum Cível - Indenização por Dano Moral

Requerente: Jailson Alves das Neves e outros

Requerido: Facebook Serviços Online do Brasil Ltda.

Justiça Gratuita

Vistos. 

JAILSON ALVES DAS NEVES, YASMIN DE JESUS 

NEVES e ESTHER NICOLY DE JESUS NEVES, menor representada pelo primeiro, 

propôs(useram) AÇÃO INDENZATÓRIA contra FACEBOOK SERVIÇOS ONLINE 

DO BRASIL LTDA., qualificados, alegando, em síntese, que são esposo e filhos de 

Fabiane Maria de Jesus. Disseram que a esta foi atribuída a pecha de ser sequestradora de 

crianças, notícia que afirmam falsa, divulgada pelo réu. Disse que essa divulgação levou a 

vítima a ser espancada por moradores da cidade do Guarujá. Disseram que a notícia de que 

Fabiane era a sequestradora veio “de uma página sensacionalista, apócrifa, criada e 

mantida” (fls. 03) pelo réu. Disse que o réu é incentivador e guardião de notícias falsas e 

que foi omisso quando “à fiscalização das mentiras disseminadas através de sua 

plataforma” (fls. 04). Narrou que o réu “permitiu (e certamente lucrou financeiramente) 

com a transmissão em tempo real do assassinato COM REQUINTES MEDIEVAIS, de 

Fabiane” (fls. 04). Afirma culpa do réu pelo evento, pelo que pretendem o recebimento de 

R$ 36.000.000,00 de indenização a título de danos morais. Juntaram documentos (fls. 
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16/46).

Mídias foram juntadas aos autos (fls. 48).

A Promotoria de Justiça manifestou-se em seguida (fls. 54), 

ocorrendo a regularização processual da autora ESTHER (fls. 56/57).

Emenda foi determinada (fls. 59/60) e cumprida (fls. 62/98). 

O pedido de justiça gratuita foi deferido (fls. 99/100).

Citada(o) a(o) ré(u) (fl. 103), ofertou resposta na forma de 

contestação (fls. 104/129), acompanhada de documentos (fls. 130/165), aduzindo, em 

preliminar, a ocorrência de prescrição em relação ao pedido do autor JAILSON, porque 

os fatos ocorreram em 2014 e a ação foi proposta em 2019. Impugnou o valor dado à 

causa. No mérito, negou sua responsabilidade pelo evento. Afirma culpa exclusiva de 

terceiro. Subsidiariamente, discorre sobre o valor da indenização.

Houve réplica (fls. 165/186).

A Promotoria de Justiça ofereceu parecer final, opinando 

pela improcedência do pedido (fls. 191/196).

É O RELATÓRIO.

FUNDAMENTO E DECIDO.

O processo em questão comporta o julgamento antecipado, 

nos termos do artigo 355, inciso I do Código de Processo Civil, haja vista que a questão 

controvertida nos autos é meramente de direito, mostrando-se, por outro lado, suficiente a 

prova documental produzida, para dirimir as questões de fato suscitadas, de modo que 

desnecessário se faz designar audiência de instrução e julgamento para a produção de 

novas provas.

Ademais, o Excelso Supremo Tribunal Federal já de há 

muito se posicionou no sentido de que a necessidade de produção de prova em audiência 

há de ficar evidenciada para que o julgamento antecipado da lide implique em 

cerceamento de defesa. A antecipação é legítima se os aspectos decisivos da causa estão 

suficientemente líquidos para embasar o convencimento do magistrado (RTJ 115/789).
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As provas produzidas nos autos não necessitam de outras 

para o justo deslinde da questão, nem deixam margem de dúvida. Por outro lado, "o 

julgamento antecipado da lide, por si só, não caracteriza cerceamento de defesa, já que 

cabe ao magistrado apreciar livremente as provas dos autos, indeferindo aquelas que 

considere inúteis ou meramente protelatórias" (STJ.- 3ª Turma, Resp 251.038/SP, j. 

18.02.2003 , Rel. Min. Castro Filho).

Sobre o tema, já se manifestou inúmeras vezes o Colendo 

Superior Tribunal de Justiça, no exercício de sua competência constitucional de Corte 

uniformizadora da interpretação de lei federal:

“AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE 

INSTRUMENTO - AÇÃO MONITÓRIA - CHEQUES 

PRESCRITOS - PRODUÇÃO DE PROVA - 

CERCEAMENTO DE DEFESA - REEXAME DO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO - 

IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ - CAUSA 

DEBENDI - PROVA - DESNECESSIDADE - DECISÃO 

AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO. I - Sendo o 

magistrado o destinatário da prova, e a ele cabe decidir sobre 

o necessário à formação do próprio convencimento. Desse 

modo, a apuração da suficiência dos elementos probatórios 

que justificaram o indeferimento do pedido de produção de 

provas demanda reexame do conjunto fático-probatório, 

providência vedada pela Súmula 7/STJ. II - O Acórdão 

recorrido está em consonância com a jurisprudência desta 

Corte, no sentido de que é desnecessário que o credor 

comprove a causa debendi do cheque prescrito que instrui a 

ação monitória. III - O Agravo não trouxe nenhum 

argumento novo capaz de modificar a conclusão alvitrada, a 

qual se mantém por seus próprios fundamentos. Agravo 

Regimental improvido. (AgRg no Ag 1376537/SC, Rel. 
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Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 

17/03/2011, DJe 30/03/2011).

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. RESOLUÇÃO DE CONTRATO. 

INEXECUÇÃO NÃO DEMONSTRADA. PROVA NÃO 

PRODUZIDA. DESNECESSIDADE. LIVRE 

CONVENCIMENTO DO JUIZ. CERCEAMENTO DE 

DEFESA. SÚMULA 07/STJ. 1. Não configura o 

cerceamento de defesa o julgamento da causa sem a 

produção de prova testemunhal ou pericial requerida. Hão de 

ser levados em consideração o princípio da livre 

admissibilidade da prova e do livre convencimento do juiz, 

que, nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil, 

permitem ao julgador determinar as provas que entende 

necessárias à instrução do processo, bem como o 

indeferimento daquelas que considerar inúteis ou 

protelatórias. Revisão vedada pela Súmula 7 do STJ. 2. 

Tendo a Corte de origem firmado a compreensão no sentido 

de que existiriam nos autos provas suficientes para o 

deslinde da controvérsia, rever tal posicionamento 

demandaria o reexame do conjunto probatório dos autos. 

Incidência da Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não 

provido.” (AgRg no Ag 1350955/DF, Rel. Ministro Luis 

Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 18/10/2011, DJe 

04/11/2011).

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS Á EXECUÇÃO DE 

TÍTULO CAMBIAL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 

LIDE. INDEFERIMENTO DE PRODUÇÃO DE PROVA 

CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO. 

I - Para que se tenha por caracterizado o cerceamento de 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
08

74
31

-8
5.

20
19

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

89
D

1D
C

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
H

R
IS

T
O

P
H

E
R

 A
LE

X
A

N
D

E
R

 R
O

IS
IN

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 1

4/
02

/2
02

0 
às

 1
8:

06
 .

fls. 206



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO -FORO CENTRAL CÍVEL
3ª VARA CÍVEL
PRAÇA JOÃO MENDES S/Nº, 6º ANDAR - SALAS Nº 615/617, CENTRO - CEP 
01501-900, FONE: 2171-6076, SÃO PAULO-SP - E-MAIL: SP3CV@TJSP.JUS.BR

      

defesa, em decorrência do indeferimento de pedido de 

produção de prova, faz-se necessário que, confrontada a 

prova requerida com os demais elementos de convicção 

carreados aos autos, essa não só apresente capacidade 

potencial de demonstrar o fato alegado, como também o 

conhecimento desse fato se mostre indispensável à solução 

da controvérsia, sem o que fica legitimado o julgamento 

antecipado da lide, nos termos do artigo 330, I, do Código de 

Processo Civil.” (STJ-SP- 3 a Turma, Resp 251.038 - Edcl 

no AgRg , Rel. Min. Castro Filho)

“PROCESSO CIVIL - CERCEAMENTO DE DEFESA - 

INEXISTÊNCIA - RECURSO DESPROVIDO - Afigurando-

se irrelevante à solução da controvérsia a produção da prova 

requerida, não se configura o alegado cerceamento de 

defesa.” (STJ - AGA 228.946 - SP - 4' Turma  Rel. Min. 

Sálvio de Figueiredo Teixeira - DJU 23.10.2000 - p.143). No 

mesmo sentido: AgRg no AREsp 1.549/MG, Rel. Ministro 

Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 20/09/2011, 

DJe 23/09/2011; e AgRg no Ag 1308476/SP, Rel. Ministra 

Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 14/06/2011, 

DJe 20/06/2011.

A mesma orientação é afirmada pelo Egrégio Tribunal de 

Justiça Paulista:

"O Juiz somente está obrigado a abrir a fase instrutória se, 

para o seu convencimento, permaneceram os fatos 

controvertidos, pertinentes e relevantes, passíveis de prova 

testemunhal ou pericial" (JUTACSP - Lex 140/285, Rel. 

Des. Boris Kauffman), o que inocorre no caso concreto.

Acolhe-se a impugnação ao valor da causa, cujo montante 

atribuído é absolutamente abusivo e despropositado. Não se olvida que a vida humana 
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tenha valor inestimável, mas a ré não é a causadora da morte.

Neste sentido, aliás, é o escólio do Colendo Superior 

Tribunal de Justiça:

“VALOR DA CAUSA - Complementação - Ex officio. O 

Juiz pode ordenar, ex officio, a complementação do valor 

irrisório dado à causa pelo autor, ao fundamento de que a 

adequação é necessária para a fixação das custas, da taxa 

judiciária, do rito a ser seguido e da competência, diante da 

existência de vara especializada. Note-se que há evidente 

prejuízo público pelo recolhimento a menor das custas. (STJ 

- REsp. nº 231.363 - GO - 3ª T. - Rel. Min. Carlos Alberto 

Menezes Direito - J. 31.08.2000).

Assim, o valor da causa fica reduzido para R$ 300.000,00.

Inicialmente, reconhece a prescrição da pretensão em relação 

ao autor JAILSON.

O autor afirma que o ilícito extracontratual ocorreu no ano 

de 2014 e a presente ação foi proposta apenas aos 04.09.2019, quando já consumado o 

prazo prescricional de que se trata, que é trienal:

“Art. 206. Prescreve:

(...)

§3º Em três anos:

(...)

V - a pretensão de reparação civil;

(...)”

Nesse sentido, a Colenda Corte Superior:

“(...)

4. A regra do artigo 206, § 3º, V, do Código Civil, regula o 
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prazo prescricional relativo às ações de reparação de danos 

na responsabilidade civil contratual e extracontratual.

5. "O termo "reparação civil", constante do art. 206, § 3º, V, 

do CC/2002, deve ser interpretado de maneira ampla, 

alcançando tanto a responsabilidade contratual (arts. 389 a 

405) como a extracontratual (arts. 927 a 954), ainda que 

decorrente de dano exclusivamente moral (art. 186, parte 

final), e o abuso de direito (art. 187). Assim, a prescrição das 

pretensões dessa natureza originadas sob a égide do novo 

paradigma do Código Civil de 2002 deve observar o prazo 

comum de três anos. Ficam ressalvadas as pretensões cujos 

prazos prescricionais estão estabelecidos em disposições 

legais especiais." (REsp 1281594/SP, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 

22/11/2016, DJe 28/11/2016).

(...)

18. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.” (REsp 

1632842/RS, Rel. Ministro Paulo De Tarso Sanseverino, 

Terceira Turma, julgado em 12/09/2017, DJe 15/09/2017).

No mérito, o pedido é improcedente.

No mérito, em relação a quem não correu prescrição, não há 

responsabilidade da ré, nos termos do artigo 19, da Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014:

“Art. 19. Com o intuito de assegurar a liberdade de 

expressão e impedir a censura, o provedor de aplicações de 

internet somente poderá ser responsabilizado civilmente 

por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros 

se, após ordem judicial específica, não tomar as 

providências para, no âmbito e nos limites técnicos do 

seu serviço e dentro do prazo assinalado, tornar 
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indisponível o conteúdo apontado como infringente, 

ressalvadas as disposições legais em contrário.

§ 1º A ordem judicial de que trata o caput deverá conter, sob 

pena de nulidade, identificação clara e específica do 

conteúdo apontado como infringente, que permita a 

localização inequívoca do material.

§ 2º A aplicação do disposto neste artigo para infrações a 

direitos de autor ou a direitos conexos depende de previsão 

legal específica, que deverá respeitar a liberdade de 

expressão e demais garantias previstas no art. 5º da 

Constituição Federal.

§ 3º As causas que versem sobre ressarcimento por danos 

decorrentes de conteúdos disponibilizados na internet 

relacionados à honra, à reputação ou a direitos de 

personalidade, bem como sobre a indisponibilização desses 

conteúdos por provedores de aplicações de internet, poderão 

ser apresentadas perante os juizados especiais.

§ 4º O juiz, inclusive no procedimento previsto no § 3º , 

poderá antecipar, total ou parcialmente, os efeitos da tutela 

pretendida no pedido inicial, existindo prova inequívoca do 

fato e considerado o interesse da coletividade na 

disponibilização do conteúdo na internet, desde que 

presentes os requisitos de verossimilhança da alegação do 

autor e de fundado receio de dano irreparável ou de difícil 

reparação.” [g.n.]

Não houve qualquer ordem judicial para que o conteúdo 

fosse removido, não sendo a ré polícia de costumes dos usuários da plataforma, mas mera 

reparadora a posteriori, nos termos das condições de uso e da notificação prévia.

Assim, irresponsável a ré, nos termos da orientação do 

P
ar

a 
co

nf
er

ir 
o 

or
ig

in
al

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 h

ttp
s:

//e
sa

j.t
js

p.
ju

s.
br

/p
as

ta
di

gi
ta

l/p
g/

ab
rir

C
on

fe
re

nc
ia

D
oc

um
en

to
.d

o,
 in

fo
rm

e 
o 

pr
oc

es
so

 1
08

74
31

-8
5.

20
19

.8
.2

6.
01

00
 e

 c
ód

ig
o 

89
D

1D
C

5.
E

st
e 

do
cu

m
en

to
 é

 c
óp

ia
 d

o 
or

ig
in

al
, a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
H

R
IS

T
O

P
H

E
R

 A
LE

X
A

N
D

E
R

 R
O

IS
IN

, l
ib

er
ad

o 
no

s 
au

to
s 

em
 1

4/
02

/2
02

0 
às

 1
8:

06
 .

fls. 210



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA DE SÃO PAULO -FORO CENTRAL CÍVEL
3ª VARA CÍVEL
PRAÇA JOÃO MENDES S/Nº, 6º ANDAR - SALAS Nº 615/617, CENTRO - CEP 
01501-900, FONE: 2171-6076, SÃO PAULO-SP - E-MAIL: SP3CV@TJSP.JUS.BR

      

Colendo Superior Tribunal de Justiça:

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

GOOGLE. BLOGGER. AÇÃO DE REPARAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. CONTEÚDO REPUTADO 

OFENSIVO. MONITORAMENTO PRÉVIO. AUSÊNCIA. 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA. AFASTAMENTO.

1. Ação ajuizada em 09/07/2010. Recurso especial interposto 

em 08/08/2014 e distribuído a este gabinete em 25/08/2016.

2. A verificação do conteúdo das imagens postadas por 

cada usuário não constitui atividade intrínseca ao serviço 

prestado pelos provedores de compartilhamento de 

vídeos, de modo que não se pode reputar defeituoso, nos 

termos do art. 14 do CDC, a aplicação que não exerce 

esse controle.

3. Aos provedores de aplicação, utiliza-se a tese da 

responsabilidade subjetiva, segundo a qual o provedor de 

aplicação torna-se responsável solidariamente com 

aquele que gerou o conteúdo ofensivo se, ao tomar 

conhecimento da lesão que determinada informação 

causa, não tomar as providências necessárias para a sua 

remoção. Precedentes.

4. Na hipótese dos autos, não houve determinação de 

monitoramento prévio, mas de retirada do conteúdo de blog, 

nos termos da jurisprudência deste STJ.

5. Recurso especial conhecido e não provido.” [g.n.] (REsp 

1501603/RN, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira 

Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017)

Adota-se ainda como razão de decidir, a manifestação da 

Promotoria de Justiça de fls. 191/196, a cujo conteúdo adere-se integralmente.
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Diante do exposto, com fundamento no artigo 487, inciso II, 

do Código de Processo Civil RECONHEÇO a PRESCRIÇÃO da pretensão em relação 

ao autor JAILSON ALVES DAS NEVES e com fundamento artigo 487, inciso I, do 

Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos em relação aos 

demais autores.

O(A)(s) sucumbente(s) arcará(ão) com as custas e despesas 

processuais (art. 82, §2º, CPC), além de honorários advocatícios, desde já fixados em 10% 

(dez por cento) sobre o valor da causa, nos termos do artigo 85, §2º e §6º, do Código de 

Processo Civil, dada a pouca complexidade da demanda e do tempo decorrido, sem 

realização de audiência inclusive.

Nada sendo requerido no prazo de trinta dias contados do 

trânsito em julgado, arquivem-se os autos, após as comunicações devidas.

P.R.I.C.

São Paulo, 14 de fevereiro de 2020.

 Christopher Alexander Roisin

                                                              Juiz de Direito

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA
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